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RESUMO
Introdução: No Brasil, a incorporação da teoria avaliativa no Sistema Nacional de 
Vigilância Sanitária (SNVS) vem fomentando processos de gestão focados na avaliação de 
resultados, por meio da modelização das ações de vigilância sanitária e da construção 
de indicadores de efetividade. Nas esferas estaduais e municipais, destaca-se o projeto 
“Institucionalização de práticas avaliativas: a gestão estratégica da vigilância sanitária 
baseada em evidências”, que propõe estratégias indutoras de práticas avaliativas na 
gestão da Vigilância Sanitária (Visa). Objetivo: Apresentar os resultados decorrentes da 
modelização em quatro instituições de Visa brasileiras. Método: Estudo de avaliabilidade, 
fundamentado em Leviton et al., realizado entre julho e dezembro de 2019, nas 
Visa estaduais de Minas Gerais e Santa Catarina e nas municipais de Belo Horizonte e 
Florianópolis. A modelagem foi desenvolvida em quatro oficinas de trabalho, considerando 
o protagonismo de técnicos e gestores que constituíram Comitês Condutores Locais para 
elaboração dos modelos lógicos, sob tutoria de consultores. Resultados: O delineamento 
das ações de vigilância sanitária permitiu descrever seus componentes, as ações 
estratégicas e os efeitos esperados. Apesar da diversidade organizacional das Visa, 
os seguintes componentes prevaleceram nos quatro modelos lógicos: Gestão; Regulação; 
Controle e Monitoramento do Risco Sanitário; Comunicação e Educação Para a Saúde. 
Conclusões: A partir da modelagem, os usuários incorporaram informações sobre a 
operacionalização da intervenção. Espera-se, a partir de então, que sejam capazes de 
influenciar o pensamento, as práticas e as regras de ação coletiva de outras pessoas para 
qualificar a tomada de decisão e subsidiar processos de mudança institucional. 

PALAVRAS-CHAVE: Avaliação em Saúde; Institucionalização; Vigilância Sanitária 

ABSTRACT
Introduction: In Brazil, the incorporation of evaluative theory in the National Health 
Surveillance System has been fostering management processes focused on the evaluation 
of results through modeling of health surveillance (HS) actions and construction of 
effectiveness indicators. In the state and municipal levels, it has been highlighted 
the project “Institutionalization of evaluative practices: the strategic management of 
health surveillance based on evidence” which proposes fostering strategies of evaluative 
practices in the management of HS. Objective: To present the results of the theoretical 
modeling of four Brazilian HS institutions. Method: An evaluability study based on 
Leviton et al., between July and December 2019, in the state HS institutions of Minas 
Gerais and Santa Catarina and in the municipal ones of Belo Horizonte and Florianópolis. 
The modeling was developed in four workshops, considering the role of technicians 
and managers of institutions who formed Local Steering Committees for development 
of logic models, under tutorial work of consultants. Results: The design of the health 
surveillance actions allowed to describe its components, the strategic actions and the 
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INTRODUÇÃO

A prática avaliativa, apoiada na sistematização e comunicação 
de informações que geram a apropriação do conhecimento, for-
talece a interação entre profissionais formuladores e executores 
das ações e, destes, com os tomadores de decisão, contribuindo 
com a ampliação da visão sistêmica das políticas públicas. Tam-
bém qualifica a análise sobre a exequibilidade e o impacto das 
decisões para a melhoria das condições de saúde, desde que as 
informações sejam analisadas quanto ao grau de confiabilidade e 
utilidade que possam vir a ter1.

Nessa direção, a participação dos usuários das avaliações no pro-
cesso avaliativo e a identificação de agentes facilitadores com-
prometidos com o fomento à aprendizagem organizacional são 
elementos importantes quando se coloca na pauta da discussão 
questões relacionadas à estrutura, à prática e à utilização da 
avaliação. Patton2 destacou que o apoio às pessoas na direção de 
auxiliá-las a pensar de forma avaliativa tende a aumentar o uso 
de uma avaliação, tornando-o eventualmente maior do que o uso 
das descobertas geradas na mesma avaliação3,4. O autor enfati-
zou a necessidade de ponderação das evidências, considerando 
as contradições, as inconsistências e os valores articulados e de 
interpretação das descobertas, examinando possíveis suposi-
ções1,2. É necessário, portanto, que as questões avaliativas refli-
tam as preocupações identificadas pelos usuários da avaliação, 
que as estratégias de comunicação sejam facilitadoras do uso do 
conhecimento e que o ambiente institucional seja permeável à 
revisão permanente do processo avaliativo desenvolvido1,2,3,4,5,6. 

Por outro lado, a manutenção sustentável das atividades avalia-
tivas como parte do trabalho cotidiano em uma organização ou 
mesmo em um sistema de serviços depende do grau de coerência 
da política de institucionalização da avaliação estabelecida com 
a missão organizacional7.  É, portanto, basilar que os usuários 
da avaliação sejam protagonistas na escolha da abordagem do 
método que melhor se ajuste à sua organização, com vistas à 
adaptabilidade processual e à utilização prevista dos dispositivos 
desenvolvidos e dos resultados da prática avaliativa, seja ela de 
monitoramento ou de avaliação1. Nesse sentido, é importante 
desenvolver estratégias que tornem perenes os dispositivos de 
implantação da prática avaliativa na instituição. Estas devem 
ser introduzidas na rotina considerando as peculiaridades orga-
nizacionais e a influência do contexto político-organizacional na 
desenvoltura técnica e política dos envolvidos e na evidenciação 
dos reflexos da cultura avaliativa no sistema8 sendo, para isso, 
fundamental que a construção da capacidade avaliativa ocorra 
nos espaços de trabalho dos indivíduos9.  

A busca por efetividade das ações desenvolvidas pela gestão 
pública vem, sobretudo a partir da década de 1990, enfatizando 
a relevância da avaliação focada em resultados e o necessário 
aprofundamento teórico sobre as práticas gestoras que propor-
cione o embasamento adequado das evidências e o aprendizado 
individual e coletivo no âmbito das organizações1,10,11,12. Nesse 
contexto, a qualidade da tomada de decisão encontra-se na 
dependência direta da informação e do conhecimento por ela 
produzido, o que pode ser facilitado pelos processos avaliativos 
articulados ao modelo de gestão.

No Brasil, a incorporação da teoria avaliativa vem fomentando a 
condução de processos de gestão focados na avaliação de resul-
tados no Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS), com 
destaque para o projeto “Elaboração de Indicadores para Avalia-
ção das Ações de Vigilância Sanitária”, que promoveu o debate 
para a elaboração dos modelos teórico e lógico das ações de vigi-
lância sanitária e a construção de indicadores de efetividade no 
âmbito nacional13. Em decorrência deste, vem se desenvolvendo 
junto a dois estados e dois municípios no âmbito do Programa 
de Apoio ao Desenvolvimento Institucional do Sistema Único de 
Saúde (PROADI-SUS) e da parceria institucional entre o Hospital 
Alemão Oswaldo Cruz (HAOC) e a Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (Anvisa), o projeto “Institucionalização de práticas 
avaliativas: a gestão estratégica da vigilância sanitária baseada 
em evidências”.

Esta proposta almeja o desenvolvimento de mecanismos induto-
res para incorporação da prática avaliativa na gestão da vigilân-
cia sanitária. Uma das estratégias consiste no desenvolvimento 
de modelos avaliativos direcionados à efetividade das ações 
desenvolvidas no âmbito do SNVS, voltadas para a implantação 
de medidas preventivas e de proteção à saúde e que resultem na 
redução dos fatores de riscos provenientes da produção e comer-
cialização de medicamentos, alimentos, cosméticos, saneantes 
e produtos para a saúde, assim como daqueles decorrentes da 
prestação de serviços de saúde14. 

O desafio colocado aos gestores do SNVS é a utilização da 
estratégia de modelização que permita conhecer as ações 
desenvolvidas por organizações de Vigilância Sanitária (Visa). 
Ela servirá de suporte teórico ao desenvolvimento e à uti-
lização de instrumentos de monitoramento do desempenho, 
compreendendo que uma mesma estratégia poderá apresentar 
diferentes resultados em decorrência dos diferentes contex-
tos de implantação. 

expected effects. Despite the organizational diversity of the HS institutions, the following components prevailed in the four logical 
models: management; regulation; control and monitoring of health risk; communication and health education. Conclusions: From 
the modeling, users incorporated information about operationalization of the intervention. It is expected, thereafter, that they will 
be capable of influencing thinking, practices and rules of collective action of others in order to qualify decision-making and subsidize 
institutional process changes.
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Este artigo teve como objetivo apresentar os resultados decor-
rentes da modelização em quatro organizações de Visa no Brasil, 
sendo duas estaduais e duas municipais.

MÉTODO

Realizou-se um estudo de avaliabilidade, que é compreendido 
como uma análise preliminar e sistemática de um programa, em 
seu campo teórico e em sua prática, como forma de demonstrar 
as necessidades de ajustes nos seus componentes e identificar 
quais aspectos do programa devem ser priorizados na avalia-
ção15. Para indução e garantia desta abordagem, foram utilizados 
fundamentos previstos por Leviton et al.16, quais sejam: envolvi-
mento dos potenciais envolvidos (gestores e técnicos das instân-
cias de Visa), esclarecimento sobre os componentes, subcompo-
nentes e objetivos da intervenção, desenvolvimento e pactuação 
do modelo lógico e análise da plausibilidade do modelo. 

O estudo foi desenvolvido no período de julho a dezembro de 
2019 em quatro organizações de Visa: duas estaduais (Minas 
Gerais e Santa Catarina) e duas municipais (Belo Horizonte e 
Florianópolis), sendo utilizados os seguintes critérios de seleção: 
i) adesão aos projetos fomentados pela Anvisa, (ii) implantação 
de práticas de gestão da qualidade e de gerenciamento do risco 
sanitário, (iii) disponibilização de fonte de informação para o 
cálculo dos indicadores de monitoramento e avaliação e (iv) 
existência de ações pactuadas para qualificação da ação de vigi-
lância sanitária. 

Foram consultados documentos e publicações técnicas dos qua-
tro órgãos de Visa, vislumbrando a definição dos objetivos, áreas 
de atuação e processos de trabalho fundamentais para a compo-
sição dos modelos lógicos. Tomou-se como referência prioritária 
a publicação: “Avaliação das Ações de Vigilância Sanitária: uma 
proposta teórico-metodológica”, cujos objetivos foram identifi-
car e formular indicadores de efetividade das ações de vigilância 
sanitária em âmbito nacional13. 

A participação proativa e contínua dos gestores e técnicos foi 
ancorada no alinhamento político-gerencial entre a Anvisa e as 
quatro instâncias gestoras estaduais e municipais, para a aborda-
gem sobre os aspectos de relevância, viabilidade, factibilidade e 
vulnerabilidade da intervenção, assim como sobre os dispositivos 
gerenciais que eventualmente fossem necessários criar ou modi-
ficar no cotidiano da gestão. Foi realizada uma oficina de sen-
sibilização junto ao corpo gestor e técnico-gerencial das quatro 
Visa, com exposições dialogadas e debates sobre os pressupostos 
teórico-metodológicos da avaliação e sua interface como prá-
tica ligada à gestão e ao desempenho institucional. Ainda foram 
identificados atores com potencial capacidade de liderança e 
articulação com as diversas instâncias técnicas e gestoras dos 
entes de Visa para a composição de um Comitê Condutor Local 
(CCL). Sob tutoria de uma equipe de consultores em avaliação 
e em vigilância sanitária com experiência e/ou interface com a 
gestão em saúde, os comitês foram responsáveis pela atuação 
propositiva em todas as etapas do estudo e foram constituídos de 
acordo com o contexto institucional de cada Visa, pelo seguinte 

número de integrantes: Minas Gerais (11); Santa Catarina (oito); 
Belo Horizonte (nove) e Florianópolis (nove). 

Para a operacionalização da modelagem foram realizadas quatro 
oficinas de trabalho (OT) mensais com carga horária individual 
de 8 h e duas visitas técnicas em cada caso, com a participa-
ção dos CCL e eventuais técnicos e gestores convidados pelos 
comitês. Entre a realização das oficinas foram atribuídas ativi-
dades aos grupos com vistas à revisão dos produtos, proposições 
na redação e/ou no conteúdo do modelo lógico e consulta aos 
atores locais para aquisição de informações adicionais. Como 
eixos transversais ao processo de modelização, destacam-se as 
abordagens teóricas referentes aos conhecimentos básicos sobre 
as interfaces de um processo de institucionalização de práticas 
avaliativas, bem como o CCL foi estimulado a compartilhar as 
ações e os produtos desenvolvidos com as equipes técnicas e ins-
tâncias gestoras, no intuito de fomentar uma cultura avaliativa 
nas respectivas instituições. 

O delineamento dos modelos lógicos das organizações de Visa 
de Santa Catarina e Minas Gerais foi mediado pelo nível de 
análise estadual, representado pelas ações de planejamento e 
descentralização, cooperação técnica, cofinanciamento, além 
da execução das ações de forma direta e/ou complementar. Por 
conseguinte, nas instâncias de Visa de Belo Horizonte e de Flo-
rianópolis tomou-se como parâmetro o nível de análise munici-
pal, representado pelas competências de planejamento, gestão, 
controle, avaliação e execução das ações de vigilância sanitária 
nos municípios. 

A ênfase no desempenho da gestão da Visa foi comum aos quatro 
casos, como elemento-chave para apoiar a responsabilização e a 
gestão baseada em resultados. Nesse sentido, foram discutidos 
os princípios, as diretrizes e as práticas desenvolvidas pelas ins-
tâncias de Visa, bem como foram detalhados os objetivos espera-
dos e as relações entre as atividades e os seus efeitos. Para cada 
componente do modelo foram consensuados subcomponentes 
com vistas à melhor caracterização das atividades identificadas 
como sendo prioritárias para o monitoramento do desempenho 
da gestão. A pactuação dos modelos junto aos gestores e téc-
nicos foi guiada pelo teste de consistência a revisão dos com-
ponentes e subcomponentes da intervenção e verificação das 
relações entre as atividades e seus efeitos.

Este artigo está em conformidade com o disposto no Art. 1, 
parágrafo único, Item VII, da Resolução nº 510, de 7 de abril de 
2016, no Conselho Nacional de Saúde, que trata de considera-
ções éticas específicas aplicáveis a pesquisas em ciências sociais 
e humanas.

RESULTADOS

Constatou-se que, apesar das diversidades organizacionais 
identificadas nos quatro órgãos de Visa, a definição das ações 
e seus respectivos componentes e subcomponentes apresenta-
ram denominações eventualmente distintas, mas com estreita 
similaridade e relação com as responsabilidades das esferas de 
gestão (Quadro). 
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O componente Gestão, presente nos quatro casos, contemplou 
as atividades de planejamento e direção dos sistemas de Visa 
por meio do exercício das funções de coordenação, articulação, 
formação de competências, produção científica, monitoramento 
e avaliação das atividades em conformidade com os Planos de 
Ação de Vigilância Sanitária, os Planos de Saúde, os Códigos Sani-
tários e as Diretrizes do SNVS. Nos modelos estaduais, acrescen-
ta-se a este componente o princípio da descentralização, como 
elemento norteador da capacidade de execução das ações nas 
instâncias regionais e municipais. 

No componente Regulação emergiram os subcomponentes 
Legislação e Marco Regulatório e Licenciamento Sanitário, 
sendo o primeiro a síntese das ações de elaboração, atualiza-
ção, publicização e execução dos marcos regulatórios sanitários 
de interesse dos entes do SNVS, além da elaboração e atuali-
zação do marco normativo das boas práticas regulatórias. Já 
o subcomponente Licenciamento Sanitário, não contemplado 
no modelo de Santa Catarina, foi definido pelos demais casos 
como: padronização e simplificação dos processos; publiciza-
ção dos roteiros de inspeção sanitária; e análise dos projetos 
arquitetônicos. Além desses, a Visa de Florianópolis entende 
ainda que este subcomponente abrange a emissão de Alvarás e 
Habite-se sanitários.

O componente Controle do Risco Sanitário está relacionado à 
ação fiscalizatória na produção e consumo de bens e serviços 
sujeitos à vigilância sanitária, sendo este componente incluído 
nos modelos de Minas Gerais, de Santa Catarina e de Florianó-
polis. Na Visa de Belo Horizonte foi incluído no modelo o com-
ponente Segurança Assistencial com vistas à implementação de 

uma cultura direcionada aos processos e práticas assistenciais 
do município. 

Já o componente Monitoramento do Risco Sanitário está con-
dizente com o monitoramento, o acompanhamento, o atendi-
mento e a orientação técnica às demandas de saúde ambiental, 
de produtos, de serviços de interesse da saúde, bem como com 
as relacionadas às emergências sanitárias. Acrescenta-se nos 
entes estaduais o subcomponente Segurança do Paciente, que se 
relaciona ao planejamento, à organização e ao monitoramento 
de ações promovidas pelas instituições de saúde para reduzir o 
risco de dano desnecessário associado ao cuidado de saúde ao 
mínimo aceitável.

As ações direcionadas ao relacionamento dos órgãos e serviços 
de Visa com a sociedade estabeleceram-se como subcomponente 
em todos os modelos integrando-se em componentes condizen-
tes com a comunicação e educação para a saúde, cujas denomi-
nações não foram consensuais. As organizações municipais inclu-
íram neste escopo as parcerias intrasetoriais e intersetoriais, 
inclusive com o setor regulado (Quadro).  

Os modelos lógicos delineados nas Figuras 1, 2, 3 e 4 apresentam 
a relação causal entre as práticas de vigilância sanitária e seus 
efeitos imediatos (relacionados mais diretamente aos compo-
nentes, subcomponentes e suas atividades correlatas), os efeitos 
intermediários (se bem-sucedidos, irão atingir a população-alvo 
da intervenção) e o impacto, que atinge a população em geral 
como consequência da realização dos efeitos intermediários, 
sendo muitas vezes influenciados por fatores externos e/ou per-
tencentes a outras intervenções.

Quadro. Componentes e subcomponentes das ações de vigilância sanitária por estados e municípios, 2019.

Organizações de Vigilância Sanitária

Minas Gerais Santa Catarina Belo Horizonte Florianópolis

Gestão
Planejamento e avaliação;
descentralização;
parcerias intra e intersetoriais;
gestão do conhecimento;
formação de competências

Gestão
Planejamento e avaliação;
descentralização;
parcerias intra e intersetoriais;
gestão do conhecimento;
formação de competências

Gestão
Planejamento;
formação de competências;
gestão do conhecimento;
gestão do risco

Gestão
Planejamento e avaliação;
gestão de pessoas

Regulação
Legislação do marco regulatório;
licenciamento sanitário

Regulação
Legislação do marco regulatório

Regulação 
Legislação do marco regulatório;
licenciamento sanitário

Regulação
Legislação do marco regulatório;
licenciamento sanitário

Controle do risco
sanitário

Controle do risco
sanitário

Segurança Assistencial
Segurança do paciente; 
multidisciplinaridade assistencial

Controle do risco sanitário
Produtos, serviços e meio ambiente;
emergências em vigilância sanitária

Monitoramento do risco
sanitário
Produtos e serviços;
segurança do paciente; 
emergências em vigilância 
sanitária

Monitoramento do risco
sanitário
Produtos e serviços;
segurança do paciente;
emergências em vigilância 
sanitária

Monitoramento do risco sanitário
Produtos e serviços;
saúde ambiental;
emergências em vigilância 
sanitária

Monitoramento do risco sanitário
Serviços e produtos;
meio ambiente

Comunicação e educação  
para a saúde
Relacionamento com a sociedade

Comunicação e educação  
para a saúde
Relacionamento com a sociedade

Informação, comunicação e 
educação para saúde
Relacionamento com a sociedade;
integração e parcerias

Ações integradas, comunicação e 
educação para a saúde
Relacionamento com o setor 
regulado e sociedade;
relacionamento intra e intersetorial

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020.
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DISCUSSÃO

A modelagem contribuiu para o esclarecimento dos propósitos 
da intervenção e para a reflexão sobre as relações causais entre 
as ações de vigilância sanitária e os seus efeitos esperados, 
cabendo elucidar a natureza complexa da intervenção17. As ins-
tâncias municipais e estaduais retratadas neste estudo integram 
o SNVS, cujas atribuições e áreas de atuação são abrangentes e 
demandam um conjunto organizado de práticas técnicas e polí-
ticas, de natureza intersetorial, multiprofissional e interinstitu-
cional. Acrescenta-se a sua função mediadora entre os interesses 
dos segmentos regulados e as políticas públicas de proteção da 
saúde, que atribui responsabilidade no equilíbrio entre os inte-
resses econômicos e sanitários, o que torna a área de vigilância 
sanitária uma peça-chave para o estabelecimento de relações 
éticas entre produção e consumo18,19. 

O elevado grau de complexidade da intervenção amplia a 
incerteza quanto ao alcance e à natureza dos possíveis resul-
tados, tornando igualmente mais complexa a modelização, 
sobretudo quando se trata de modelos baseados nos resulta-
dos, que tenham por finalidade a instauração de sistemas de 

monitoramento do desempenho20. Neste aspecto, o embasa-
mento operacional para a elaboração dos modelos lógicos com 
robustez e plausibilidade considerou as perspectivas de atores 
internos e externos, respectivamente o CCL e os especialistas, 
tendo sido uma abordagem com caráter formativo e propensa 
à identificação de problemas e explicações sobre os proces-
sos relacionados às práticas de vigilância sanitária nos quatro 
casos estudados21,22.  

O engajamento dos interessados foi provocado durante o desen-
volvimento da modelagem, sendo uma premissa para garantia 
do protagonismo dos atores internos sobre o conhecimento dos 
pressupostos teóricos da intervenção e sobre a potencialidade 
desta etapa para ampliar a utilidade das recomendações de futu-
ros processos de monitoramento e avaliação2,23. Além disso, veri-
ficou-se a diversidade de pontos de vista diante do envolvimento 
do corpo gestor e de técnicos de áreas estratégicas das organiza-
ções de Visa durante todo o processo. Outros estudos têm feito 
referências aos ganhos decorrentes da análise de informações 
gerenciais em equipe, ressaltando a maior capacidade coletiva 
em relação à soma das capacidades individuais isoladas para o 
processamento dessas informações24,25,26. 

Fonte: Elaborada pelos autores, 2020.

Figura 1. Modelo lógico das ações de vigilância sanitária. Santa Catarina, 2019. 
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Prevenção, proteção 
e promoção da saúde

Reconhecimento 
social

Redução da 
morbidade e 
mortalidade

- Melhoria contínua dos padrões 
sanitários estabelecidos;

- Redução do risco sanitário;

- Redução no tempo de resposta 
do julgamento dos Auto de 

- Maior cumprimento do 
marco regulatório;

- Redução no tempo de 
resposta na análise de PBA para 
o setor regulado;

- Ampliação do acesso 
seguro da população a produtos 
e serviços sujeitos 
à VISA;

- Qualidade e segurança 
sanitária na assistência 
prestada aos pacientes 
pelos serviços de saúde de 
alto risco;

- Transparência das informações 
relativas às ações e resultados 
decorrentes da atuação 
da Visa;

- Maior visibilidade da VISA

- Padronização, racionalidade e qualificação dos 
processos de trabalho em VISA;

- Qualificação da informação de VISA;

- Aprimoramento na análise de Processos 
Administrativos Sanitários;

- Aprimoramento dos processos de avaliação 
de Projeto Básico Arquitetônico (PBA);

- Prioridades pactuadas por nível de gestão;

- Competências desenvolvidas para atividades 
de alto risco;

- Integração com outros setores públicos, privados 
e regulados;

- Aprimoramento do conhecimento dos profissionais;

- Agilidade na emissão de alvará sanitário para 
atividades de baixo risco;

- Melhoria do marco regulatório;

- Maior utilização dos roteiros de auto inspeção pelo 
setor regulado;

- Maior autoconhecimento e aproximação com a VISA 
pelo setor regulado;

- Melhoria da qualidade e da segurança produtos 
e serviços;

- Elaboração de Planos de Emergência integrados com 
a Visa municipal;

- Qualificação das Boas Práticas para o 
funcionamento dos serviços de saúde e para a 
fabricação dos produtos;

- Melhoria na troca de informações e divulgação das 
ações de VISA

Imposição de Penalidade (AIPs) 
para o setor regulado;
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Ainda, o uso de uma abordagem participativa direcionou o plane-
jamento das oficinas de trabalho que visaram o estabelecimento 
de um cenário de atuação e negociação em que os atores envol-
vidos tiveram a oportunidade de fazer valer as suas reivindica-
ções, bem como influenciar as decisões inerentes ao percurso 
avaliativo. A construção coletiva facilitou o alcance de acordos e 
consensos sobre componentes da intervenção e as suas relações 
causais, o que contribuiu para que o modelo tenha significado 
para os seus usuários.

O envolvimento e a participação de técnicos e gestores atuan-
tes foram essenciais para a inserção de atividades prioritárias 
e estratégicas para cada Visa. Os componentes e subcompo-
nentes definidos pelos quatro casos guardaram semelhança 
entre si e com a modelagem das ações de vigilância sanitária 
em âmbito nacional12, sendo pertinente ponderar que esta foi 
utilizada como referência para o desenvolvimento dos mode-
los lógicos dos quatro casos estudados. Entretanto, este ins-
trumento, apesar de ser caracterizado como um norteador 
das modelizações em questão, não impediu a construção de 
modelos estreitamente coerentes com as conformações insti-
tucionais locais. Quer seja por se tratar de instâncias distintas 

do SNVS, quer seja devido à apropriação dos profissionais 
sobre suas práticas e áreas de atuação, favorecendo reflexões 
maduras acerca dos componentes da intervenção e a relação 
com seus efeitos. 

Considerando as especificidades e as peculiaridades dos entes 
envolvidos no projeto e os diferentes níveis de descentralização 
das ações de vigilância sanitária no SNVS, os modelos lógicos 
desenvolvidos buscaram guardar características de reprodutibili-
dade, zelando pela flexibilidade de sua natureza, na perspectiva 
de que a experiência possa contribuir com o fomento à sua uti-
lização e ao debate acerca de sua aplicabilidade12,24. Uma ques-
tão que merece destaque é a abertura necessária a uma revisão 
periódica do modelo lógico, no sentido de sua readequação, de 
acordo com a necessidade de contemplar aspectos não previstos, 
decorrentes do desenvolvimento dos processos de gestão ou de 
fatores contextuais24.

No que tange à utilidade, além de ter aprimorado a inteligibi-
lidade das ações de vigilância sanitária e suas consequências, 
a modelagem configurou-se como eixo condutor para a defini-
ção de prioridades e desenvolvimento de processos avaliativos 

Fonte: Elaborada pelos autores, 2020.

Figura 2. Modelo lógico das ações de vigilância sanitária. Minas Gerais, 2019.
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a Saúde

Componentes Efeitos imediatos Efeitos intermediários Impacto

Elevação da 
consciência sanitária 

da sociedade

Redução da 
morbidade

Proteção e promoção 
da saúde

Promoção do 
desenvolvimento 

econômico

- Melhoria das práticas e 
rotinas de VISA com base na 
análise científica;

- Melhoria do setor regulado ao 
atendimento aos padrões 
sanitários estabelecidos;

- Aumento da oferta de produtos 
e serviços de acordo com as Boas 
Práticas Regulatórias;

- Modernização das práticas de 
Visa no estado e nos municípios;

- Redução do tempo de 
licenciamento sanitário de 
estabelecimentos de alto risco;

- Melhoria na detecção de 
problemas relacionados a 
produtos e serviços nas 
fases comercialização 
e pós-comercialização;

- Redução dos never events e 
dos óbitos decorrentes de 
eventos adversos;

- Gestão do risco e preparação 
da resposta aos desastres 
pelos municípios;

- Maior visibilidade das ações 
de VISA;

- Melhoria da comunicação do 
risco sanitário

- Profissionais com competências desenvolvidas; 

- Racionalidade e Agilidade nos processos de trabalho 
na Visa estadual e nas instâncias descentralizadas;

- Aumento da produção científica em VISA;

- Aumento do acesso às informações técnicas e 
gerenciais para subsidiar tomada de decisão; 

- Aumento da efetividade das ações realizadas em 
conjunto com outros órgãos;

- Aumento do número de municípios executando PAS 
e a análise de projetos arquitetônicos; 

- Aumento da capacidade técnica das VISAS 
municipais para garantia do exercício do poder de 
polícia administrativa; 

- Maior conhecimento das formas de abastecimento 
de água para consumo humano - Ampliação da 
cobertura da legislação sanitária e atualização 
das normas; 

- Simplificação, padronização e agilidade das rotinas 
de licenciamento sanitário, contando com a adesão 
dos municípios;

- Adoção de medidas sanitárias decorrentes da 
apuração de infrações sanitárias; 

- Redução do nº de inspeções sanitárias, conforme 
metodologia de categorização do risco sanitário; 

- Aumento do número de resultados satisfatórios da 
avaliação de produtos e serviços; 

- Redução da subnotificação never events e eventos 
adversos que resultaram em óbito; 

- Respostas rápidas e padronizadas nos casos de 
eventos emergenciais e investigação de surtos; 

- Maior participação de população, setor regulado e 
outros em consultas públicas e ações educativas
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legítimos27. Pode-se ainda esperar que a opção pela abordagem 
de natureza participativa e o suporte teórico que embasou a 
estratégia durante todo o processo sejam propulsores do uso ins-
trumental (suporte à tomada de decisão) e conceitual (voltado 
à aprendizagem dos atores) da avaliação28,29. Este potencial de 
utilização se enquadra no que Patton30 denomina de process use, 
que abrange mudanças no comportamento dos atores, na inter-
venção ou na cultura organizacional quando ocorridas durante o 
processo avaliativo.

A partir da modelagem, os usuários incorporaram informações 
sobre a operacionalização da intervenção, o que os torna capa-
zes de influenciar o pensamento, as práticas e as regras de ação 
coletiva de outras pessoas, o que, por si só, pode subsidiar a 
tomada de decisão e a mudança. Sobre este aspecto, o pen-
samento estratégico na composição de CCL com representati-
vidade do núcleo gestor teve como horizonte a elaboração de 
modelos lógicos coerentes e plausíveis; do mesmo modo que se 
vislumbrou a seleção de pessoas com capacidade de comparti-
lhar os conhecimentos e habilidades adquiridos e influenciar os 
seus pares, tendo como objetivo finalístico fomentar uma cul-
tura avaliativa9,31. 

Buscou-se, ainda, um processo ativo de aprendizagem em que, 
para além dos produtos, fosse valorizada a sua construção, 
promovendo mudanças por meio de um conjunto de análises, 
interpretações e atribuição de novos significados às rotinas ins-
titucionais4,24,30,31,32,33,34. Essa perspectiva alimenta a indução, 
por meio da institucionalização de práticas avaliativas, de um 
processo de sistematização do conhecimento produzido como 
elemento integrador e qualificador da gestão. O sentimento 
de identidade disso decorrente contribui para a efetivação de 
regras formais e informais no âmbito organizacional, confor-
mando diretrizes que, posteriormente, favorecerão a definição 
de políticas que tenham como base as referências do campo da 
avaliação em saúde1,35,36.

CONCLUSÕES

A presente modelagem almeja fornecer subsídios para o deli-
neamento de processos e práticas avaliativas que possam efe-
tivamente contribuir para a tomada de decisão nas organiza-
ções de Visa. Os modelos lógicos construídos coletivamente e 
legitimados pelos atores institucionais são uma exposição dos 

Fonte: Elaborada pelos autores, 2020.

Figura 3. Modelo lógico das ações de vigilância sanitária. Belo Horizonte, 2019. 
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- Melhoria na qualidade 
dos serviços prestados pelos 
regulados;

- Diminuição do uso irracional de 
produtos sujeitos à VISA;

- Adequação das normas 
sanitárias à realidade local;

- Aumento da segurança jurídica 
para o regulador e regulados;

- Aumento da arrecadação pela 
Visa municipal;

- Comprometimento e parceria 
entre o setor regulador e 
os regulados;

- Melhoria na eficiência e 
efetividade das ações de 
fiscalização conjunta inter
e intraorganizacional;

- Melhoria da qualidade e 
segurança sanitária e ambiental 
no município;

- Redução do risco sanitário;

- Aumento da conscientização e 
educação sanitária;

- Maior visibilidade das ações 
da VISA

- Alinhamento entre as ações de Visa e o Plano 
Municipal de Saúde;

- Melhoria continuada da qualificação dos 
profissionais e dos serviços prestados;

- Melhoria da programação e execução das ações de 
fiscalização;

- Regularização dos estabelecimentos, produtos, 
serviços e imóveis sujeitos à regulação sanitária; 

- Redução da oferta de serviços e produtos irregulares; 

- Maior alinhamento das ações de fiscalização com o 
arcabouço normativo atualizado;

- Melhoria do grau de conformidade dos produtos e 
serviços dispostos ao consumo e da estrutura física 
dos estabelecimentos; 

- Aplicação das penalidades sanitárias;

- Melhoria da capacidade de intervenção imediata em 
situações de emergência;

- Redução da oferta de serviços e produtos irregulares; 

- Uso racional de medicamentos sujeitos ao controle 
especial e antimicrobianos;

- Conhecimento dos riscos ambientais; 

- Redução do risco de transmissão de doenças de 
veiculação hídrica;  

- Maior acesso à informação de VISA pela sociedade e 
setor regulado;

- Intercâmbio de conhecimento entre instituições de 
Ensino e VISA; 

- Melhor alinhamento das ações da VISA municipal 
com outros órgãos municipais 
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mecanismos de operacionalização da intervenção, configuran-
do-se como uma ferramenta potencial para direcionamento das 
prioridades avaliativas coerentes com as demandas contextuais 
das quatro instâncias abordadas neste estudo. 

Cabe destacar que a metodologia utilizada para o processo 
de modelização e a sistematização apresentada neste artigo 

permitem identificar uma estratégia adequada para o desenvol-
vimento de iniciativas similares em outros cenários organizacio-
nais de Visa. Nesse sentido, recomenda-se que a modelização 
seja utilizada como catalisador inicial de um processo institucio-
nal em que as práticas avaliativas nas instâncias de Visa se tor-
nem, efetivamente, essenciais à racionalização da gestão e das 
decisões, inclusive na definição sobre a alocação dos recursos. 
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